PARECER N° 1663, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 216, DE 2007
                                          De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto  em epígrafe pretende dispor sobre o Sistema permanente de Avaliação de Desempenho Escolar na rede pública de ensino.


A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou por sua aprovação.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Educação e Cultura e compete-nos, nesta oportunidade, examinar seu mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Esta proposição objetiva submeter os alunos da rede pública de ensino fundamental a provas semestrais, a fim de se criar um novo mecanismo de avaliação do ensino público fundamental.

O sistema atual vigente de avaliação do ensino estadual é o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP, um exame externo da Educação Básica, realizado desde 1996 pela Secretaria da Educação. Segundo tal órgão, “o SARESP tem como finalidade produzir informações consistentes, periódicas e comparáveis sobre a situação da escolaridade básica na rede pública de ensino paulista, visando orientar os gestores do ensino no monitoramento das políticas voltadas para a melhoria da qualidade educacional. (...) As informações fornecidas pelo SARESP permitem aos responsáveis pela condução da educação, nas diferentes instâncias, identificar o nível de aprendizagem dos alunos de cada escola nas séries e habilidades avaliadas, bem como acompanhar a evolução da qualidade da educação ao longo dos anos.Em novembro de 2010 foram avaliadas todas as escolas estaduais na modalidade de ensino regular, mediante a aplicação de provas aos alunos do 3°, 5°, 7° e 9° anos do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio.” 

Entretanto, a medida em tela pleiteada amplia a amostra da avaliação ao criar exames semestrais aplicados a todos os anos do ensino fundamental. Acreditamos que, com o aumento de dados e informações sobre o ensino oferecido na rede estadual de ensino, será possível detectar, com maior precisão, suas falhas e fragilidades e, assim, corrigir erros e criar políticas públicas educacionais eficazes e em sintonia com os propósitos de melhoria na qualidade do ensino público.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 216, de 2007.

a) Gil Arantes – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-8-2011.

a) Simão Pedro – Presidente

João Paulo Rillo – Gil Arantes – Carlos Giannazi – Mauro Bragato – André do Prado – Ary Fossen – Simão Pedro 
